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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 044/2007
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Sugere autorização da oferta pelo ISEAF em caráter experimental, do Curso Normal em nível médio, destinado aos professores leigos que atuam em escolas situadas em áreas de reforma agrária do Estado do Piauí.

PROCESSO CEE/PI Nº: 752/2006

INTERESSADO: Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF)

ASSUNTO: Autorização de Curso Normal de nível médio

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 14.03.2007.

I - RELATÓRIO 

Este parecer acolhe apreciativamente pedido da representante legal do Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF), protocolado junto a este Conselho, sob o nº 752/06, tendo por objeto a autorização regulamentar da instituição para a oferta e conseqüente expedição de diploma aos alunos concludentes do curso normal de nível médio, projetado no formato de curso para a formação de educadores e educadoras que já atuam em escolas situadas em áreas de reforma agrária, do Estado do Piauí. Trata-se da autorização legal de um projeto específico de curso normal de nível médio para atender a um contingente de (100) cem professores leigos, distribuídos em duas turmas, com cinqüenta (50) alunos cada, tendo por objetivo habilitá-los para o magistério em educação infantil, ensino fundamental nos anos iniciais e educação de jovens e adultos também nos anos iniciais do ensino fundamental. 

O projeto tem o patrocínio de uma parceria formal celebrada entre a Secretaria de Educação e Cultura (Seduc/PI), o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST/PI) e a Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais da Agricultura Familiar do Piauí (FETRAF/PI). Do ponto de vista conceitual e metodológico, esse projeto deve muito de sua formatação às diretrizes definidas no Manual de Operações do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), editado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), através da Portaria INCRA nº 282/2004. Na substância, consulta e atém-se o projeto tanto às Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores na modalidade normal em nível médio (Res. CNE/CEB nº 2/99), quanto às Diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo (Res. CNE/CEB nº 3/2002). Documentalmente, apresenta-se detalhado o bastante nos aspectos tanto institucionais e pedagógicos da gestão, quanto da estrutura e organização curriculares.

Quanto ao mérito, para o relator, as informações seguintes justificam a conclusão e voto pelo deferimento do pleito.

O ISEAF é uma instituição pública da rede estadual de ensino credenciada legalmente para atuar no campo específico da formação inicial e continuada dos profissionais da educação, em nível médio superior. Nesse campo de atuação, vem oferecendo vários cursos com seus respectivos projetos pedagógicos devidamente autorizados por este Conselho de Educação.

O novo curso, objeto do processo em causa, é da espécie dos cursos normais de nível médio, que a instituição mantém autorizados, por atos próprios, ao abrigo de projetos pedagógicos singulares analisados e aprovados no bojo de pareceres deste Conselho. Nesse contexto de competências e funções institucionalizadas, o que particulariza e distingue este novo curso, relativamente aos outros já mantidos pela instituição na condição de cursos autorizados, encontra-se suficientemente caracterizado no projeto pedagógico que instrui os autos e diz respeito, além da população-alvo atendida, a atenção dada à contextualização do curso focada nas peculiaridades das áreas de reforma agrária, bem como à dinâmica didático-pedagógica definida para a execução e integralização da matriz curricular adotada.

Especificamente, sobre a dinâmica didático-pedagógica cumpre destacar que todas as atividades curriculares, com duração extensiva e continuada de trinta e seis (36) meses, se apresentam organizadas dentro de dois tempos distintos e complementares denominados tempo-escola e tempo-comunidade. O tempo-escola, compreendendo o conjunto das atividades desenvolvidas no espaço-físico da instituição ministrante do curso, contabiliza seis etapas com quarenta dias letivos cada uma, integralizando cada dia doze horas/aula de cinqüenta minutos. Nesse esquema, a duração desse momento perfaz um total de 2.170 horas/aula. O tempo-comunidade, compreendendo o conjunto das atividades desenvolvidas nas escolas e localidades onde os alunos-cursistas trabalham e residem, durante os intervalos entre as etapas do tempo-escola, contabiliza cinco etapas, tendo cada etapa a duração de 222 horas/aula. Nesse esquema, a duração desse momento perfaz um total de 1.110 horas/aula. Acrescente-se ainda que a regência das atividades do tempo-escola é de responsabilidade dos professores do quadro docente do Instituto; enquanto que a regência das atividades do tempo-comunidade é de responsabilidade dos coordenadores regionais, dos coordenadores gerais e pedagógicos e de alunos-pesquisadores selecionados pelo Instituto, obedecidos os critérios definidos no projeto para essa finalidade.

Por cumprimento das normas vigentes nacionais e locais, verificado na apreciação do projeto nos seus aspectos estruturantes regulamentares, (exceção feita ao não-cumprimento de duzentos dias letivos durante quatro anos), entende esta relatoria não se encontrarem razões e motivos que possam ser evocados para a não autorização da experiência caracterizada no projeto em causa, cuja autorização se postula. De todo modo, porém, registra-se aqui o  precedente de desconsideração de não cumprimento do mínimo de duração em dias letivos e anos, quando se trata de aprovação de projeto experimental em regime especial, por exemplo, nos casos de alternância e semi-presencial. Basta lembrar a propósito, da aprovação do curso normal de nível médio promovido ao abrigo do Proformação. Na esteira desse precedente, analogamente, não há porque impedir que prospere experimentalmente o projeto trazido à consideração deste Conselho por iniciativa do representante legal do ISEAF.

II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR

Em face do exposto, a conclusão e voto deste parecer sugerem ao plenário a deliberação nos seguintes termos:

                       1. Autorizar, em caráter experimental, a oferta pelo Instituto Superior de Educação Antonio Freire (ISEAF) do curso normal de nível médio, no formato pedagógico e institucional especificado no projeto que instrui os autos do Processo CEE/PI nº 752/06, ficando limitada a expedição do correspondente diploma decorrente do curso ora autorizado ao total das 100 (cem) vagas projetadas;
                    2. Determinar ao diretor do ISEAF, para fins de conhecimento e, se for o caso, para análise avaliativa da experiência levada a efeito, que encaminho ao Conselho cópia dos relatórios gerais produzidos, por exigência institucional-administrativa do próprio projeto aprovado;



3. Determinar ainda que nos documentos de certificação, expedidos a propósito do curso em causa, a particularidade da contextualização focada nas peculiaridades nas áreas de reforma agrária conste registrada no histórico escolar e não no corpo do diploma que deve ater-se ao registro respectivo, consuante a integração curricular cumprida pelo aluno, da habilitação em nível médio para o magistério na educação infantil e no ensino fundamental [regular e educação de jovens e adultos] nos anos iniciais. 

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de março de 2007.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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